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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Mensagem n. 15/61 Bento Gonçalves,22 de outubro de 1961.-

Senhor Presidente. 

1 - Temos a honra de encaminhar a V.E.um projéto de 

Lei que dispõe sare a dispensa ou relevaçá-o de 
multas,ndb só incidentes sobre tribútos,como também,as relativas a in-
frações de leis e'r gulamentos municipais.- 

2 - Como é do conhecimento dessa :egrégia Aramara, al-

guns contribuintes não se conformaram com a nova 

tributação implantada e ingressaram em Juizo com um mandado de seguran-
ça,julgado improcedente na primeira instancia e esta,agora,pedente de 
decisão do Tribunal de Justiça. 

3 -Entretanto,com exceção de um,todos os postulantes 

jd satisfizeram os seus tributos e outros têm em 

tramitaçdb„aqui,seus processos de liquidação. 

4 -Sucede que,na generalidade,os contribuintes têm pde 

ideado relevaçá-0 das multas incidentes.0 J-Vxecutivo 

não dispõe de autoridade bastante para dispensa-las.Entretanto,entende 
se deva receber o tributo sem as multas.jd se tem decidido dessa maneira 

varias vezes. 
5 -Assim no sentido de habilitar o Executivo com a in-

dispensável autorização legal,é que submetemos a essa Egrégia Camara a 
presente Mensagem acompanhando o projéto jd mencionado,submetendo,assim, 
ao Legislativo da cidade a proposição em causa. 

6 -.Reiteramos a V.E.nossos protestos de estima e con- 

sideração. 
atenciosamente 

A 'S..37,o Senhor Vereador 
Adorindo A.Tedesco. 
DD Presidente da Camara de 
Vereadores. 

Achyles Tincarone 
Prefeito. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N°2 /61 

Dispoe sobre multas. 

Art.1°. 	o Poder Executivo autorizado a relevar 

, multas de moratin'cidentes sobre Tributos devidos ao eram munici 

pal,desde que estes sejam satisfeitos pelascontribuintes,dentro 

do prazo que por despacho lhes for fixado. 

Art.22.—As multas outras,impostas face a infraçoes 

de leis e regulamentos municipais,poderao ser relevadas,em proces—

so recji'lar,pelo Prefeito, com recurso voluntario para o Conselho de 

Contribuintes. 

Art.32.—Revogadas as disposições em contrario,esta 

lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Bento Gonçalves,23 de outubro de 1961. 

Achylles lincarone 

Prefeito 



Emenda ao Projeto de Lei N221/61, do Poder Executivo, que disOe 

sõbre as multas; 

Os artigos N21 - 2 e 3, passarão a ter a seguinte redação; 

Art. 12 - É o Poder Executivo autorizado a relevar multas de móra, 

incidentes sôbre tributos devidos ao erário municipal até o Exer-

cício de 1961,inclusive, desde que os débitos sejam satisfeitos = 

pelos contribuintes , dentro do prazo que por despacho lhes fôr = 

fixado,prazo,êste,que não poderá ultrapassar a data de 31/3/1962. 

Art.22  - As multas outras, impostas face a infrações de leis e---

regulamentos, só poderão ser relevadas mediante petição ao Snr. -

Prefeito e éstè à Camara, cabendo o recurso que faculta a Lei Tri 

butária N226 de 23 de Desembro de 1960. 

Art. - 32 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra 

rá em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Entendo que assim se deva proceder a fim de evitar, de 
uma vez por todas, que o contribuinte em atrazo reincida nêsse 
procedimento vantajoso, de relevaç3es de multas, o que representa 
sempre uma flagrante injustiça ao contribuinte pontual e criterio 
so e, ainda, porque a Prefeitura Municipal, a persistir nessa mo= 
dalidade, jamais conseguirá recolher o montante necessário para = 
fazer face aos compromissos assumidos o que, em última análise,em 
Exercícios vindouros virá forçar uma nova majoração de impostos,-
que serão ainda suportados pelos contribuintes concientes e cumpri 
dores das suas obrigaçoes. 

Sala das Ses oes 10 de Novembro 	1961.  
• • 

Ezilio Michelin - Vereador 



Exenda ao Projeto de Lei N921/61, do Poder Executivo, Tue disp8e 

stbre as multas; 

Os artigos N21 - 2 e 3, passara° a ter a seguinte redaçao; 

Art. 12  - E o Poder Executivo vutoriz:-.do a relevar multas de móra, 
incidentes sôbre tributos devidos ao erário municipal até o Exer-
cício de 196191nclusive, desde que os débitos sejan satisfeitos ,,,-- 
pelos contribuintes , dentro ('.o prazo que por despacho lhes ftr 

fixado,prazo,êste,que não poderá ultrapassar a data de 31/3/1962. 

Art.22  - As muitas outras, impostas face a infraç3en de leis 

rt4uIentatee, só poderão ser relevadas mediante petição no Snr. -  
Prefcito e ste'â jamara, cabendo o recurso que faculta a Lei Tri 

butácia 1;26 de 23 de Desembro de 1960. 

Art. -Revogadas alJ d4,.e)osi4es em contrário, etn. lei entra 

rá em vigor na data da sua publicação. 

JUSTT 1? .1OAT1ITA 

Entendo que assim se deva preceder a fim cdc evitar, de 
urna vez por tôdas, que G contribuinte em tra-o reinciva nêsse = 
procedimerito vantajoso, dc rcleTaç5es de multJ.:-, o que representa 
sempre ulna flagrante injuotiça ao contribuinte pontual e criterio 
so e, ainda, porque a Prefeitura runicip?1, 2 persistir nessa mo= 
dalidade, jamais =seguirá reconer o montante necessário para = 
fazer face aos comprdmi3sos assumidos o que, e.7] 41tirm nnáiise,em 
Exercícios vindouros virá forçar uma nova majoração de impostos,-
que serao ainda suportados pelos contribuintes concientes e cumpri 
dores das suas obrigaçoes. 

Sala das es Us 10 de Novembro de 1961 
• 

nilio icbe1ín- Vereador 
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